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EDITAL

DATA: XX.XX.2018.

HORÁRIO: XXhXXmin

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro," designado pela Portaria n° 
033, de 02 de maio de 2018, torna público para conhecimento do$: interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PRÉ(jí|);, objeâvando Registro de 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Governo-SEGOV; Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; Secretária Municipal de 
Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiáf-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cultura- 
SMC; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de 
Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMÉ$P; Secretaria Municipal de 
Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de 
Saúde-SEMUS; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações 
Institucionais-SEREI; e, Secretaria de Comunicação-SECOM, mediante as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital è;seus anexos.

A licitação será regida pela Lei F&jlgral nO:<fç0.520, de 17;de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementary0 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 15íf|de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° ̂ $92 ;í:de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no qüéljçpuber, a Lei Fêderal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes à espade.

A sessão pública de realização do Pregão será realizada em XX.XX.XXXX, às XXhXXmin, no 
Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

WÊÊKÊÊÊÊÊÊÊUf0ÊÈÊÊÊÊÊÈlÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÊÊlÊÊÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊllÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊKl
1.1. À ^ ^ ta '^ ^ le v é ^ )^ ite r-s e ;:^ e l observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anê^eg-, pó$è$$o.;$ualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ó'8|j|jpedir'a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal de Carolina, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.
1.3.0 Edital encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adquirir cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2018@gmail.com. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.
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1.4.2.0s interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e suá Validade juríd^a, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

A ^
d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a líêura.da Iicitaçãc$|;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante':ii;sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;,.

f) negociar em qualquer momento daMçitação os preços e condf$&es da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação^.

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

h) suspender os^abalhõèijidas sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer::dívergêncià^entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o 
Edital.

1.9. Os casos omissos çerão réSÓ.Ividos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes â;^spéci% i p

2. DO OBJETO
2.1. A preséhte licitação tem como objeto o Registro de Preços para Prestação de serviços de 
Reserva, Emissão, Marcação, Remarcação e Fornecimento de Bilhetes de Passagens 
Aéreas Nacionais, Internacionais e Terrestres, visando futuros e eventuais serviços pela 
Prefeitura Municipal. de Carolina, de acordo com as condições e especificações constantes do 
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiais indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal d 
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 842.268,00 (oitocentos e quarenta e doi 
mil duzentos e sessenta e oito reais), conforme Termo de Referência, ANEXO I deste Edital

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ^W ^^SÍÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKk
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.
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3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar ; com a Adminí&raçãq| Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federa|..p° 8.866/1

i) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo-72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de liçitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão 'ãjg^erviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, 'bem como em entidades;;da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigÒ:j|pincisp II, da Lei Federâ|jg^^fpè/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar coift.q Podèr::gúÈti|q,por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
lnelegibilidade-CNÍiiâ|:;Çnantid^ pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, c^|Íi^Feder^^8 .42yA Íf^2 ;

l) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

m) .integrantes:|dá um mesm$|grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representãftíps legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômiòõiem comum;

n) que mantem víncuiq.de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;:̂ |fe;.
o) enquadradas hàs demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibijjzadas sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que retirarem o
Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina. % .

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitaçãò^bPL da Prefeitura
Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da necessidade de acompanhamento de 
eventuais alterações, notificações e comunicações no mural da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão ac&jès enten^jipentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permànente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser 
dos Envelopes n° 01 &$2>.

dos os seguintes documentos, em separado

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as ':siüas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de docümentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer^ireitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO; li), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes a este Pregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo^Bonsolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5



( --- --------------------------- N
PMC

Folha n°
Processo n° 059/2018 ---------------------- ----------------------- /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso;:; enfipi, de representar a licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

m ,
5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresenti 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do; menor preço. to

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e n;.....
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

A? ' Sj, 'íw'
5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como
de um mesmo representante para mais de uma enipresa. %

5.7. Os documentos de credenciamento, serão conferidos pelo Prègoejro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do iterç$&,1 deste Edital.

§£na proposta escrita, 

serão admitidos

5.8. No ato da entrega dos docurWéfttps de credenciamento^; as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes, contendo á:;j?ropostaj;de Preços £  a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cum p ri mento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante: do ANÉjÉ k ll l. ' oü modelo próprio da licitante, desde que contenha a 
informação., de que cumpre plenamente os reqúisitos de habilitação, na forma do artigo 4o,
inciso VII, da Lei Federal n° 10.5 2;

a.1) A licitantéSque não apresenta^;, respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciàmento ’%•,

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação :,de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b.1) O'Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, 
com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
(www.DortaldatransDarencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
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5.9.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6. Certificado de Cadastro no Cadastramento dos Prestadores de Serviços Turísticos- 
CADASTUR, do Ministério do Turismo-MTUR;

7. Certificado de Registro perante a International Air Transport Association-IATA;

7.1. Na hipótese de empresa não dispor do registro perante a International Air Transport 
Association-IATA, poderá apresentar declaração expedida pelas empresas internacionais de 
transporte aéreo regular, listadas na página da internet da Agência Nacional de Aviação Civil- 
ANAC, obtida no site www.anac.gov.br, traduzidas por tradutor Juramentado, se for o caso, 
comprovando que o licitante é possuidor de crédito e está autorizado a comercializar bilhetes de 
passagens aéreas internacionais e que se encontra regular, perante as mesmaç.

8. Registro no Departamento de Aviação Civil-DAC, no caso de companhia aérea;

8.1.1. Declaração expedida pelas companhias aéreas GOL, TAM, AZUL, AVIANCA e 
PASSAREDO, no mínimo, com área de operação em todo o territóriÒ-ílacional, com data não 
anterior a 30 (trinta) dias consecutivos da data de apresentação da Proposta de Preços, 
comprovando que o licitante é possuidor de crédito e está autorizadífeg comercializar os 
bilhetes de passagens aéreas e que se encontra regular perante as mesmas;

8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir a licitante por falta de 
condição de participação nest^Jicitaçâ%çonforme previsto no item 3.3 do Edital.

8.2. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos õ$;:Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de ' m .

9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
.v-v-'

9.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidáiftente lacrados e rúfrjcados em: seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa: m .

ENVELOPE N °m ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços Documentação de Habilitação
PRÊ&ÃO; PRESÉNCIÁ'»N0 XXX/2018- PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-
CPÜPMd:% v , CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX,XXXX:2Ô*84 Data: XXXX.XXXX.2018
Hora: XXXXhXXXXm ín^ Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social oH&essoa Jurídica Licitante---------------------- -----------------------------------------

Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

9.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

9.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

9.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina, 
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa
Oficial.
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9.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
9.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

9.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

9.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a^Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS T

10.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidarTté.pte datada^ssinada e rubricadas todas as folhas 
pelo representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

jjh,
a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail,‘‘banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo dè. validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificações previstes no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante 
no ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante ppderá utilgar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes cfa|Çarta-Propostp| ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere é^^escaráètçfjze a sübstáncia do modelo indicado;

a. 2) serão aceitos preços em mõé&a.corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

m m .o  CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocáSíão do pagamentõ:%,objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITEM cotado, de acordo com as 
especificações corfèjÈaiiJles do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade,' quantidadèT: preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b. 1) Serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.2) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitário e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b.3.1)Caso ocorra a situação da alínea b.3, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário da licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta da 
licitante readequado.
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c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de execução: no primeiro dia útil subsequente, contado a partir da data da 
assinatura do Contrato;

e) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

10.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

10.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

10.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham ò^.sado :ái:dê$.çlassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração: não deferirá pedidos de

^  acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer òs materiais sem ôrius/âdicionàí^’

10.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso;;is.ento de ma||é, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

10.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multipliòáção, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preçp.global da proposta, se faltar;

10.3.2. A falta de data, rubrica.,e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

10.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Execução sejam omitidos na
Proposta de Preços, .jO Pregoeiro entenderá como sendo^'igual aos previstos no item 7.1., 
alíneas “c” e “d”, respectivamente; W

10.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sè% 3 igual ao previsto no Termo de Referência.

10.4. A apresentação da Proposta dèlÇfeços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem;,como a integral e ^condicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sen$é> responsávèlíjDela fideliàade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualqúer. fase da licitação.

10.5. Decorçjdos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de 
Registro j/de Preços," as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos.

10.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância,:'4|P.roposta de Preços não poderá ser modificada.

10.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

10.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

10.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

10.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
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10.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

10.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

10.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

11.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

11.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente,registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açõeé, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradoreljm.

'Mc) Ato Constitutivo devidamente registrado no ^Çâjtório de Rêgjètro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, ac^ppanhada dêjiprova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de,registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o

11.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadástro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Certificado de Cadastro de Cà|$ribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede dó$|jtante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual,;

c) Prova de regularidade pom a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a : ^ .

c.1)
da

i Conjün|à:;Negativá&de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa

;d) Prova deríeguíátí^ade c0Mx:a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
£írtèidjante: m

d3')'::̂ prtidãòi;^egativã'iâiB Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Suando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante:

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

w

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988.

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO VI deste Edital.

11.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa^urídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado: : ,

a.1)0 atestado deverá ser impresso em paper timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios,: diretores, administradoreS;;':'proçuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com ex0rès$a indicação a # ^ í í  nome'completo e 
cargo/função.

b) Certificado de Cadastro no Cadastramento dos Prestadores de Serviços Turísticos- 
CADASTUR, do Ministério do Turismo-MTÜR;
c) Certificado de Registro perante a InternationaLAir Transport Association-I ATA;

c.1) Na hipótese de empresa não dispor do;; registro perante a International Air 
Transport Association-IATA, poderá apresentar declaração expedida pelas empresas 
internacionais de transporte aéreo regular, listadasi-na página da internet da Agência 
Nacional de Aviação Civií-ANAC, obtida no _,siter www.anac.gov.br, traduzidas por 
tradutor juramentado, se for o caso, comprovando que o licitante é possuidor de crédito e 
está autorizado a comercializar bilhetes de passagens aéreas internacionais e que se 
encontra regular perante as m esm as.^x

d) Registro no Departamento de Aviação Cívil-DAC, no caso de companhia aérea;

e) Declaração expedida pelas: companhias aéreas GOL, TAM, AZUL, AVIANCA e 
PASSARÉDO, no mínimo, com área de operação em todo o território nacional, com data 
não anterior a 30 (trinta) dias consecutivos da data de apresentação da Proposta de 
•Preços, comprovando., que d&licitante é possuidor de crédito e está autorizado a 
Comercializar bilhetes de passagens aéreas e que se encontra regular perante as

f) Declaraçãó%è ' 
aéreas-ÔÜ-de oufft

dispõe de instalações e equipamentos para reservas nas companhias 
íeios da efetivação da reserva através de outros sistemas;

f.1) As'instalações, os equipamentos, a equipe técnica, declarados disponíveis pelo 
licitante, serão comprovados "in loco”  pela Prefeitura Municipal de Carolina, como 
condição para a assinatura do Contrato.

g) Declaração de que irá dispor de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) 
dias por semana, inclusive sábado, domingo e feriado, com linhas telefônicas disponíveis 
para permitir a comunicação com o usuário que estiver fora de sua localidade de origem.

11.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >= 1
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Passivo Circulante-PC

Ativo Circulante-AC +
índice de Liquidez Geral-ILG = ^alizàvel a Longo Prazo-RLP

Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2)A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração;do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o BalanÇo|for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercíçio social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicíliò da licitante;

a.5) Serão considerados aceitos comó%a forma dáx-iei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados;

a.5.1) Publicados em.piário ÔJjgial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou;domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede oü:, domicÍ6b:;,âá;:̂ itante?;Í acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento,

a.6) O Balanço Patrimonial e;as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
^  ano-calendáriò,; mantivér Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 

apresentar, juntámente coirfb Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
:̂ .;::%hcerramento do Livro Caixa;

Ãs?|iessoas jurídiôàs obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
ápresentáf:;%êajanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digitãfjíacompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impreèsos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

11.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 
necessários à habilitação.

11.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

11.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.
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11.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

11.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário.

12. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

12.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

12.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas Pequeno Porte-
EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida 
no subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao 
tratamento diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no 
certame.

credenciamento, o Pregoeiro o número de licitantes e receberá os
e n° 2, sendo que os.Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão

12.2. Após o 
Envelopes n° 1
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apqío. e os represéiita.ntes credenciados das licitantes

12.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo 
as Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, ‘‘‘ pela Equipe Apoio e pelos representantes 
credenciados das licitantes.; .

12.4. As Propostas serão Òtdenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme EditáÍ|:Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, porímeio de lances verbais e sucessivos.

12.5. Não havendi^no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo 
de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas:Íescritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.

12.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para :Í;:fj|$e*de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decididò; por sorteiój;-:í).ara definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

12.7. Verificando-secdiscordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

12.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.

12.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo a licitante 
oferecer lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

12.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

13
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12.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

12.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.

12.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

12.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de 
Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários do direito de 
preferência, que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira colocada, visando o 
desempate.

12.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

w  12.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço; quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação corti a licitante classificada 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração. m

12.15.1. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalicias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta.e procederá:%>. exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

12.16. Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta da licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

12.16.1. A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará 
o resultado do certame em relação à licitante classificada em 1o lugar.

12.16.2. O Pregoeiro exami%i;á a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.

12.16.3. Para o registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

12.16.4. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundo a ordem da última propqsta apresentada durante a fase competitiva.

12.16.5. Para firtíljde classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER
^  DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,

ainda que if|ç|tante classificada em 1o lugar seja inabilitada.

12.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o 
CADASTRO E)E RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 
9.16.4.

12.18. O Pregoeiro pfocederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da licitante 
classificada em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

12.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

12.19. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
a licitante declarada habilitada.

12.20. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.22.1.
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12.21. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

12.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

12.22.2. A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10 520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal. .S fly

12.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto nòjitem anterioí; implicará
na decadência do direito à contratação, sendo facultadó'#Ádministração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou. revogar á lj§|tação, serri  ̂prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Èdital. w

12.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ityE, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Ipdividuais-MEIj, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

12.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo^de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova docümentação escóimadas dòsv(cio$:qüe ensejaram a decisão.

12.24.0 Pregoeiro :çq.nsultará::;as licitantes èréd.enciadas presentes sobre a intenção de recorrer 
do julgamento do presente Pre§%-,

12.25. Havendo manifestação da ihifênção de réòtíféo, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedénbbíCla fomiâ;!§guintés|k

a) informará á licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do redifeso' ĵfe ffndo 1gJfe:,demaYs licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões émj::iguâi:inúmero dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorre nte;.

b) informará às Jjcitantes ò;:dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurSo, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes-'a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

12.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

12.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

12.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.

12.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 deste Edital.
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12.28. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

12.29. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

12.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

d) apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referência, ANEXO I deste

d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante a redução do seu preço. Caso obtenhajiêxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o,, representante da licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se oífa.t.o na Ata da sessão.

e) que apresente preços mamfestamente inexequíveis, assim - considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de " documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própríaíjcitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que erri execução, com preços 
semelhantes.

■rJyy
e.1)A licitante que ofertar preço supostamente jnexequível e que não demonstre 
posteriormente a Sj.ua$exequibilidade, sujeifar>;se-á às>penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Propôstáfi^pesse^sp o PrégÒeifò^tètomará a sessão com as licitantes 
remanescentes:.. m ,

%

12.31. Os Envelopes:̂ è.qntencfÔ:^a Habilitação das demais licitantes_ Documentação de
permanecerãqSsgJ? a guarda do Pregoeiro até á data de assinatura da respectiva Ata de Registro
de Preços. m i

M W /*,
13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

jgaa

13ví;|Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestaríimediata e motivádàmente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado eh? Ata pelo Pregopiro.

13.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

13.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

13.4.0  Recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.
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13.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

13.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração do Secretário Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.

13.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO ■ ■ ■ ■ ■ H

14.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo ao Secretário Municipal 
de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

15. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

15.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de reVçgar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os caseis baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

15.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

15.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

■s s j * .  « í » . /5S5k
16. DA ATA DE REGISTRO DE ■ - .

M M16.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrár o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria 
Municipal de Adminiétiração, Finanças, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Préçps, obáètVado no prézo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente 
de convocação, contado da data de publicação da homologação.

16.1.1.0 prazo para assinar a...Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante,-durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 

^ela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

16.2. É facultado à Adçjiçistraçãó; quando a licitante vencedora não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Regjsffo de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições pròpqs.tas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sárições previstas neste Edital.

16.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

16.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

16.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 
deste Edital.

16.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes.
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16.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-DOM/MA de forma a permitir aos órgãos e entidades que não participaram 
da licitação a possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas.

16.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso da execução do objeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidas.

16.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, 
prazos, normas para futuras prestações de serviços, assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital.

16.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem pfajicados.

16.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 í  (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso lU&da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipalise Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica 
para os serviços pretendidos, hipótese em que$icará assegurado ao BENÉFÍCIÁRIO a preferência 
na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10. A Ata de Registro de Preços^dujante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Públiçá ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as .normas em vigor,':cónforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

16.10.1.0s órgãos e eritidades que não: participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo, de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 2|>:§ 1o, dÒ Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidàs, optar pela áÇé.i.tação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo coiflpromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/201 à;:'conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10.3. As prestações de serviços adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços 
decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços, independente do número de órgãos não participantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

16.10.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.
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17.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VIII deste Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n°
8.666/1993.

17.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a 
Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

17.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro 
de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina.

17.3. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a co.httpcação âíàs licitantes remanescentes.

17.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostaâ::'remanescente%;para que 
seja obtido preço melhor.

17.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação -assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas neste Edital.,.

17.4. Para a assinatura do ContràfeijAdministrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatóna

17.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter^urante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições dé'i|abiiitaçãò exigidas nesta licitação.

17.6. No ato da assinàtura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

17.7. É vedada a sübdontrataçâo, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

18. DA GARANTIA DE
18.1. ParáSà prestaçãp dos serviços, o BENEFICIÁRIO prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor globa|£do Contrato, quando da sua assinatura.

18.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:

a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;

c) Fiança Bancária.

18.3. Caso a opção de garantia recair em Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura Municipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
ser informada oportunamente pelo Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

18.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
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18.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato;

18.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.

18.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

18.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

18.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.

19. DAS SANÇÕES ADm H\STRAT\VASW ÊÊKÊÊÊÊÊÊÊj0ÈÊÊÊÊÊÊÈtÊIÈÈÈ^
19.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusasse a manter sUã ;:.Pròposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não compprecer ou recusar-se 
a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato 
Administrativo e a Ordem de Serviço, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.52§?2002;

b) multa de 10% (um por cento) do Vâlpr global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

19.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços süjèitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa é'õ contraditório:

a) multa moratónaf diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviço.S:;prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).

19.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia éámpiaidefesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de rrréxecução. total ou parciaFda. Ordem de Serviço:

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, poRprazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c* e lcf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea lb\

19.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

19.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
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19.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

19.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

>
20.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os : trabâtn^devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação pára a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

20.3. Para quaisquer questões judiciais oriundastdo. presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Ma ran hão,, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

20.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; m

b) ANEXO II - MODELOP.EÇARt J | r EDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO DÊ CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; ' '

d) ANEXO iy - MODELO DE CARTA PRÒPÇ||A;

e) ANEXO VI ^MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTIJUIÇÃÒ FEDERAL DE 1988;

f) ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

g) ANEXO VII - MODELODE COttTRATO ADMINISTRATIVO.

% , Carõlina/MA, XX de XXXXXXX de 2018.

PEDRO DA SILVA SANTOS
Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGEM

1. OBJETO:

1.1. Registro de Preços de Agenciamento de Viagem relativos à Reserva, Emissão, 
Marcação, Remarcação e Fornecimento de Bilhetes de Passagens Aéreas Nacionais, 
internacionais e terrestres e Terrestres, para futuras e eventuais prestações de serviços pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as condições,- especificações e quantitativos 
ora discriminados, visando atender às necessidades da: .J

a) Secretaria Municipal de Governo-SEGOV; m

s, Planejamento

V

e Urbanismo-
m

ura Fámiliar-SEAGRI;

b) Secretaria Municipal de Administração, Firír"
SEMAFIPU;

c) Secretaria Municipal de Agricultura, Exténisã.o Rural,

d) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
e) Secretaria Municipal de DesenvòlVimento Social-SEDES;
f) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

g) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP

h) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

i) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

j) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
k) Secretaria MUnicipal de TurismòrSETUR;

l) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;
m) Secretaria de Corriupicação-SECOM.

1.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, 
nos caèqÍS;.em que istò:represerita toda a contratação.

1.3. Trechoi^ompreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 
existirem conexões ou sérèm utilizadas mais de uma companhia aérea.

2. JUSTIFICATIVA: m

2.1. Considerando-se que no desempenho das suas atividades as autoridades e servidores desta 
Prefeitura necessitam deslocar-se a outras localidades para participarem de eventos, cursos, 
encontros, reuniões periódicas itinerantes, em que há a participação da Prefeitura Municipal de 
Carolina, quando em viagem a serviço, em que há necessidade de deslocamento e sendo que o 
objeto deste Termo de Referência, seja a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, reserva, 
marcação, remarcação e cancelamento de passagem aérea nacional, internacional e terrestres 
para a Prefeitura Municipal de Carolina, é serviço contínuo. Senão vejamos:
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2.1.1. De acordo com a Instrução Normativa n° 002/2008-SLTI/MPOG, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação-SLTI, do Ministério do Planejamento Orçamento e 
Gestão-MPOG, serviços continuados são “serviços cuja interrupção possa comprometer a 
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva 
estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente”.

2.1.2. Desta forma, observa-se que o serviço objeto deste Termo, embora não seja 
considerado um serviço essencial, indispensável neste órgão, verifica-se que tem natureza 
contínua, uma vez que se trata de obrigação de fazer, de necessidade pública permanente e 
contínua a ser satisfeita e cuja interrupção pode comprometer a continuidade das atividades 
desta Prefeitura. Além disso, a caracterização do presente objeto como serviço continuado 
atende aos princípios da economicidade e do interesse público.

2.1.3. Assim, por ser serviço contínuo poderá ter sua duração prorrogada até o limite legal de 
60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantagem da prorrogação, nos termos do 
artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL %7%&
3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Çoná&twgão Federal 
de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos:;padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes àJicitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pe%.;,normas e prtoçípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17'Í|yulho dè'$|0lp2, e, subsí&íiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, tem como süâ^flteraçõié^posterio^;

c) Lei Complementar n° 1$$$e14 de dezembro 2006|âítérada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto.de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12^.7, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3 555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.89^ de 23 de janeiro de 2013;

g) ,Decreto Federal n° 8.538, deá?6 de outubro de 2015;

h) Edital;.çlo Pregão Presencial e sêüs anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) Instrução Normativa |°  002/2008-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

k) demais n'dfrpas regulamentares aplicáveis à matéria;

l) subsidiariamérite, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ÓRGÃO PARTICIPANTE

a) Secretaria Municipal de Governo-SEGOV;

a. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;

b. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.
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d) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

d. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

e. 1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.
f) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

f. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.
g) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

g. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
h) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 -
i) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

i. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980^0.00 -  Carolina/MA.
v «  ..vXvXv-;.,

j) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;
.MfW  "W

j. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.
■M. THk. -m

k) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

m S È k

k.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP:
I) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

\
-  Carolina/MA.

l. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. C E||; 65.980-000 -  Carolina/MA.

m) Secretaria de Comunicação-SECOM.

m. 1) Endereço Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -  Carolina/MA.

5. TRECHOS DE REFERENCIA:^ '

5.1. Emissão de passagens aéreas nos seguí

5.1.1. Den{rd|d%territórii|^cionaÍM
5.1.2. Trechos internacionais.

os:

6. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1. Fornecimento dè|£»assagens aéreas nacionais, internacionais e terrestres para quaisquer 
destinos seiyidõè-pqr linhas regulares de transportes aéreos;

6.2. Os bilhetes deverão.ser emitidos pela tarifa mais econômica, excetuando-se os casos em que 
a Prefeitura Municipal de Carolina autorizar emissão por outra tarifa com a devida justificativa;

6.3. Informar à Prefeitura Municipal de Carolina as regras tarifárias vigentes nas Empresas de 
Viagem, bem como suas alterações;

6.4. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais, internacionais e 
terrestres, periodicidade de voos e de viagens e de variação de tarifas, inclusive promocionais, 
colaborando na definição do melhor roteiro e informando sobre eventuais vantagens que a 
Prefeitura Municipal de Carolina possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados;

6.5. Providenciar reserva do voo, imediatamente após o recebimento da requisição em nome do 
beneficiário indicado na solicitação, bem como proceder à emissão do respectivo bilhete de 
passagem logo após o recebimento da referida requisição;

6.6. Enviar os bilhetes de passagens aéreas através de e-mails, fax ou outro meio que for 
designado no prazo de até 02 (duas) horas, a contar do recebimento do pedido;
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6.7. Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as passagens aéreas 
para rotas nacionais, internacionais e terrestres, inclusive o retorno, providenciando solução 
quando o sistema da empresa estiver fora do ar para a entrega do bilhete;

6.8. Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e 
horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à comunicação das reservas 
solicitadas;

6.9. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitada pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive 
sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição da Prefeitura Municipal de 
Carolina em tempo hábil para o embarque do passageiro;

6.10. Fornecer passagens aos interessados por meio de bilhetes eletrônicos ou Personal Travel 
Agent-PTA, quando fora da Prefeitura Municipal de Carolina, no Brasil ou exterior;

6.11. Adotar as medidas necessárias para promover o cancelameh{e>:; de passagem e/ou trechos 
não utilizados, independentemente de justificativa por parte da Prefeitura Municipal de Carolina;
6.12. Providenciar a substituição de passagens quando ;oçorrer mudanças de itinerário de viagem 
ou desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado- pela Prefeitura 
Municipal de Carolina, sendo que, nos casos em que liouver aumentojide custo, com requisição 
de valor complementar e, se houver diminuição do custb'^com emissão: de ordem de crédito a 
favor da Prefeitura Municipal de Carolina, a utilizado como abatimento na fatura posterior;

6.13. Providenciar 
Carolina;

a realização de check-in solicitado pela Prefeitura Municipal de

6.14. Manter um promotor de vendas à disposição da Prefeitura Municipal de Carolina, munido 
de comunicação que permita su^-localizáção imediata para atendimento também fora do horário 
estabelecido;

6.15. Para todos os serviços a serem prestados pela CONTRATADA é imprescindível a 
economicidade e qualidade còftforrne os critérios estipulados no edital de licitação.

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DO S E R V IÇ O ^ ^ ^ f|j,
7.1. O serviço deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 
devendo a CONTRATADA indicar o preposto com números de telefones, celulares, e e-mail para 
facilitar a comunicação.

7.2. A CONTRATA deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, no 
primeiro dia útil subsequente, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

7.3. A CONTRATADA|devei^ijtregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais, internacionais 
e terrestres em até 02 (duas) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante.

7.4. ExcepèjJtoalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá 
ser solicitada pela Prefeitura Municipal de Carolina, sem a obediência aos prazos previstos no 
parágrafo anteridg^evendo a contratada, nesse caso, 25tende-lo em tempo hábil para o check-in 
e embarque do passageiro.

8. REMUNERAÇÃO A SER PAGA À AGÊNCIA DE VIAGENS:

8.1. A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor 
ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagem compreendendo os serviços de 
emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagem aérea nacional e internacional, 
multiplicado pela quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado.

8.2. A Prefeitura Municipal de Carolina pagará, ainda, à CONTRATADA o valor da passagem 
aérea acrescido da taxa de embarque emitidas no período faturado.

8.3. A CONTRATADA deverá emitir faturas e/ou notas fiscais, contendo o valor do Serviço de 
Agenciamento de Viagens e o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de embarque.
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8.4. Os bilhetes de passagens que porventura não forem utilizados serão devolvidos à 
CONTRATADA que deverá emitir, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, nota de crédito, em 
favor da CONTRATANTE, correspondente aos valores dos respectivos bilhetes. Caso não ocorra 
o referido reembolso no prazo estabelecido, os valores correspondentes aos bilhetes devolvidos 
serão glosados em fatura a ser liquidada.

8.5. As faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão devolvidas, e sua nova 
apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente.

9. DA ALTERAÇÃO DA TARIFA:

9.1.0 valor unitário dos serviços prestados será irreajustável durante a vigência do Contrato. 
Entretanto, os valores das tarifas e os descontos promocionais a serem aplicados deverão 
acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através da Agência 
Nacional de Aviação Civil-ANAC.

W m -r*
10. PAGAMENTO DE FATURAS:

10.1. Emitido o bilhete de passagem, a CONTRATADA apresentará Nota Fiscal/Fatura 
discriminada, em 02 (duas) vias contendo os seguintes dados: %

a) Original das requisições de passagens; S
b) Número da requisição dos bilhetes; tâfe

c) Identificação dos bilhetes (número, transportadora e o trecho)^.

d) Nome do passageiro;

e) Custo da passagem;

f) Valor bruto da fatura;

g) Valor

%
w

h) Valor líquido da fatura;

o mês;

i) Cópia do bilhetéijde passâgém.

10.2. Para pagamento,a CONTRATADA deverá apresentar junto 
devidamente ájéétada

a Nota Fiscal/Fatura

a) Cópia da Nota de Empenho, 

biCertidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

c) Cè'l§!dão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

d) (^ fe lá & ^ ^ fâ ti\^ d e  Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

f) Certidão Negativa dé Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

g) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

10.3. Além das Certidões Negativas exigidas acima, a CONTRATADA deverá apresentar, para 
pagamento, mês a mês (se for o caso), as faturas emitidas pelas companhias aéreas referentes às 
passagens aéreas compradas pela Prefeitura Municipal de Carolina. O pagamento da 
CONTRATADA fica condicionado à apresentação das aludidas faturas, sendo irregular o 
pagamento efetuado com base apenas em sistemas criados e mantidos pela agência 
CONTRATADA, nos termos do Acórdão Tribunal de Contas da União-TCU n° 1314/2014 -  
Plenário (TC 001.043/2014-5, relator Ministro Raimundo Carreiro).
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10.4. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea "a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pela Comissão de Fiscalização.

10.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

10.6. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

10.7. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

10.8. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO, então CONTRATADÀ.

10.9. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo éstabèlecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data d^èúaiMiquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: w ,
m ,  w

a) Caberá à CONTRATADA, responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento dos bilhetes de passagens e serviços còrrelatos, tais como: salários, 
seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vales- 
transportes e outras que porventura venhani^ser criadas e erigidas pelo Governo.

b) Além da obrigação de observar a%iormas legais a que está sujeita para o fornecimento de 
bilhetes de passagens, a GONTRATADÃ^jçleverá^^^ J ||r

b.1) Efetuar a imediata correção dás deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, com relação ao fornecimento de passagens aéreas;

b.2) Emitir ordens de passagens Personal TravéfeAgent-PTA para as localidades indicadas pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, com transmissão imediata, informando o código de 
transmissão e a companhia aérea;

b.3) Executar fiejmébte o Contrato, de acordo com as Cláusulas aventadas;

b.4) ijPíestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da

. yxns • •'ommôvwc- * compatibilidade com as obrigações
assumida?, todas aã^condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

b.6) Aceita?* nas mesrfiâs condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
de até 25% (viljte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

b.7) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;
b.8) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, 
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes;

b.9) Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do contrato;

b.10) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE;
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b.11) Reembolsar, pontualmente, as empresas aéreas, independentemente da vigência do 
contrato, não respondendo a CONTRATANTE solidária ou subsidiariamente por este 
reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b.12) Manter atualizada a relação das empresas de viagem filiadas ao sistema e com as quais 
mantenha convênio, informando periodicamente à CONTRATANTE as inclusões e/ou 
exclusões.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do CONTRATANTE 
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuadòs;;; ; •

e) Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, 
indicando trechos e locais;

f) Emitir Ofício referente à requisição de passagens átravés de Fax, Email ou outro meio, e 
assinado pela Fiscalização do Contrato;

g) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 
contratados;

h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuaisjmperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

i) Notificar, por escrito, a CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 
garantido o contraditório e a ampla defesa;

13. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

13.1. O BENEFICIÁRIÕj; quandO-CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Çoptrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisãÓ;p::aplicaçâo das sanções administrativas cabíveis

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a - f l ^ A T A D A  ;-â$ sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsí&áfjamènte, a LéTFederáLrv?. 8.666/1993.

14.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento).

14.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.
14 5 Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo '^ n e o  fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

14.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de F isc^^tôo, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
14.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação.escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MAgcoostando o
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.
14.8. As multas deverão ser recolhidas no prazó::.<je 05 (cinco) dias úteis; -contado da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada peíÓ:;GONTRATANT(|.;

14.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável otíjudicialmente.

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica enredo por pessoa jurídica do direito público ou privado, 
que comprove que a licitante forneceu sou está foi^ecendo o objeto com características 
semelhantes ou equivalentes ao objeto liqi.tado correspondente a 50% (cinquenta por cento) das 
quantidades estimadas no Termóde Referência (ANEXO I).

a.1) O ates^dp. deve rê^r impresso em papèMffifibrado constando CNPJ e endereço completo, 
devendo sêr assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 
servidor response), com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

b) Certificado de Cadastro no Cadastramento dos Prestadores de Serviços Turísticos- 
CADASTUR, do Ministério do TuriSriio-MTUR;

c) Certificado de Registro perante a International Air Transport Association-IATA;

c.*l) N topó tese íd ^m presa  não dispor do registro perante a International Air Transport 
Association-IATA, ''poderá apresentar declaração expedida pelas empresas internacionais de 
transporte aéreo regular, listadas na página da internet da Agência Nacional de Aviação 
civil-ANAC, obtida no site www.anac.gov.br, traduzidas por tradutor juramentado se for o
h^h«ioc°HTr0Vand° que, °  hcitante é P°ssul'dor de crédito e está autorizado a comercializar 
bilhetes de passagens aéreas internacionais e que se encontra regular perante as mesmas.

d) Registro no Departamento de Aviação Civil-DAC, no caso de companhia aérea;

e) Declaração expedida pelas companhias aéreas GOL, TAM, AZUL AVIANCA e PASSAREDO
n° T r Z ‘ C07 área,der raçâ0em todo0 nacionai. comdate ãoanteriorafoíWnta) 
H  n ?  T  da data de aPresentaÇâo da Proposta de Preços, comprovando que o

e 3 C° merCÍaliZar ° S bilhe,eS de PaSSa9edS aér6aS
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f.1) As instalações, os equipamentos, a equipe técnica, declarados disponíveis pelo licitante, 
serão comprovados “in /oco” pela Prefeitura Municipal de Carolina, como condição para a 
assinatura do Contrato.

g) Declaração de que irá dispor de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 
por semana, inclusive sábado, domingo e feriado, com linhas telefônicas disponíveis para 
permitir a comunicação com o usuário que estiver fora de sua localidade de origem.

16. PRAZO DE VIGÊNCIA:
16.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.
16.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993.

17. RECURSOS ENVOLVIDOS: j A
17.1. As despesas decorrentes do objeto deste Terçno de Referência correrão à conta te  recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emiséão da respectiva Nota de Empenho.

18. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Desde que devidamente justificada a vantagem^a Ata de ReàMro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Adfàjftistração Pública que não 
tenha participado do certame^licitatório Carona”), '^fiediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor.

18.2.0s órgãos e entidades quenão participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, àêVèíão formalizar o processo administrativo 
de adesão junto ao Órgão Gef^giaáopi||^e-:manifestará quanto à possibilidade de adesão.

18.3. Caberá ao BENB§|jÇIÁR IO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidasf&ptar pela aceitação oü não do fornécimento decorrente de adesão, desde que este 
novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Carolina

18.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 22, § 
3o, aéípeóreto Federal n° 7.f ------

18.5. O quantitativ^i:d.e’d©rrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ã i| quintuple dip quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número 
de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal 
n° 7.892/2013.

18.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

18.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do 
carona.

19. ANEXO:

19.1. Anexo I -  Planilha Orçamentária.
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC

ANEXO I -  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição

(A) (B) © mm (F)
Valor Total 

Estimado da 
Contratação 

[(A x B) + (E) + (F)]

Quantidade 
Estimada de 
Passagens

Valor Médio da 
Passagem

Valor Unitário 
do Serviço de 
Agenciamento 

de Viagem

J Ê
Estir 

da 
h  Er

or Médio 
nado Total 
Taxa de 

nbarque
w

V àloriíq tâ l^  
Estimado do 

Agenciamento 
de Viagem 

.  (A)x(C)

Valor Total da 
Taxa de 

Embarque 
(A)x(D)

01
Serviço de 

Agenciamento 
de Viagem

400 1.950,00 99,83
,v m. 55,84

_______

%
■;;> 39.932,00 22.336,00 842.268,00

m
Observação 01: O valor que o licitante deverá apresentar como lance durante a sessão pública é o Valor Unitário do Serviço de Agenciamento de Viagem ©.

Observação 02: Apenas a título de cálculo, deverá ser considerado na proposta do licitante, como valores invariáveis o Valor Médio da Passagem (B) e o Valor 
Médio Estimado Total da Taxa de Embarque (D). ^
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

O

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na pj|^alidade:'':P.REG'Ã'^|.R.RESENCIAL N° 
XXX/2018-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participaria presente 
' ----- ---------------- ‘ -------------- -------- J-- '  -------  ^  - ^^^JnSiíRecursos,

inerentes ao certame licitatório.

Cidade/Estado, XX

;àr tod

Wfj
X de

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Legal)
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitaç?” ™nf«rmo Hicnno ^ arti™ a° inricn x/n, da Lei

ANEXO III

Federal n° 10.520/2002.

w
(Nome da 

(Nome e Assinatura dc

Cidade/Estado, XXX
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoelro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARfljfeSPb as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do 
Edital. JÈfe m

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o.Registro de Preços para prestação de serviços 
de XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2.018-CPL/PMC, obedecendo: as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando 
que

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado,

b) assumimos o compromisso de bem e fielnrtègp, executar o objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo demüçjo nesta Proposta; J p

c) declaramos que nos preços propostos .estão incluídos-todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciáriosffretes, seguro;:< tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

% ' %  '<m, m
4. Comprometemos a executar o objeto destáiicitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar
da data do recebimento da Ordem de Serviço.

•v. •

m

5. Comprometérnps a súb§ ||ir o objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da 
data da Notificação

6. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data final 
do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da Le 
Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, por meie 
de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, atestada pels 
Comissão de Fiscalização, acompanhada

a) cópia da respectiva Ordem de Serviço;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
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d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e <v»nta r.nrrpntp n° yyyy

xxx>
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede ha;:'X30ÇX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DEC L ARAjfpar'a^gs.; d o disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega me.pores;;%::.d.ezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de d e z e s s e if|g ^ :;;em qualquer 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (Sim/Não)
■% ,. m .

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, cálfrem pregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

da
\ssinatura do Representante Legal) 

econhecida em Cartóríò
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretária Mutiiçipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDREIA MOREIRA PE§SQA ANTONIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interveniência dg|:Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo^enquanto ÓRGÃO:|QERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostQS;:fedÍà;;empresa abájjp qualificada, doravante 
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXX/2018-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002;,-:Lei Complemèntar n° 123/20Q6, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/201 efc&ecreto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiàriamente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes aí§spécie, mediante as seguinteè cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto prestações de serviços de 
Agenciamento de Viagem (Passagem Aérea Nacional e Internacional), visando contratações 
futuras e eventuais destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, nas especificações, 
quantidades e preço§, abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus 
Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.

BENEFICIÁRIO DÃ-ATA:
CNPJ: FONE/FAX:

| ENDEREÇO: m ,  %
E-MAIL
REPRESENTANTE L E G A L ^ .
CPF RG N°:
DADOS BANCÁRIOS;,.
BANCO: AGE MCIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)

Preço Total 
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

2o

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: ; W R i i r
DADOS BANCÁRIOS: A  '%
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC e q u e ^ flg  partes 
independente de transcrição:

irantes deste instrumento,

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENÍ^AL N° *%2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO ̂ .e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitaçãoffex,

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. A presente; Ata de Registro <K|greços e osíêyentuais Contratos Administrativos reger-se-ão
pelas seguintes normas:

_ _  _
a) Constituição Federal de 1988;

b),:Lei Federal n|^0:5gÇ, de 1 7 ^ f:.jjulho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementer; n° 123i|de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de ÒMe.agõátp de £0,14 e peta Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° f z n j^ d e  18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) Instrução Normativa n° 002/2008-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

l) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.

artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender ps serviços solicitados 
pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficando: airida sujeita às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas Cláusula^. W  Wfo
5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe^facultada a rèáli?ação de licitação específica 
para os serviços, hipótese em que xficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às m'è|jrias condições da licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892ÍÉ&13.

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
6.1. As contratações co l$ |&  BENEFICIÁRIO d á ^ e s g n ^ ^ ta  de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de CaroHrí» por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o principio da anualidade préyistQ fí&S.rtigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8 666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo de 05 (cinco)^làs úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação.

& & .1 .0  prazo%ara :: a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quartidò solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. É facultado àíPrefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da''Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante ;idp CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União;
''$k\

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda.Estadual;

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívtóa Ativa, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto « ^ M u n i c i p a l :  i
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitqsgna Divida

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
,

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDl&i,

junto à Fazenda Municipal;

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DÉ ÇOMPRAS >f+.
7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrüçãq cíós. autos. í:;

7.2.0s processos de compras;deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, a fim de:;qbter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato ou ComiSsão de Físc.alizaçábj:>hos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n°
8.666/1993. "m ..

7.3.1. Competirá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 
su rg ire r^p  curso da execução dò objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 
pará-as rilédjçlas cabíveis.

CLAUSULA OITAVA -  DA$!|JERAÇAO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal de Carolírià, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;
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d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Carolina deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. J Ê  \

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
M *. m .

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou x&Çv. m .  «Sa
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.§?

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa/

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

m  m .  m  - m
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:^*

a) Por razão de interesse público; ou
w a

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aosCarolina fará o^

BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.

10.1.3. As prestações de serviços adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste 
Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892*2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada t e n  registrado nesta Ata, independente 
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não,participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/201%,

10
não

Urbanismo

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento, total ou parcial, .de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993 ^

11.2. Conforme previsto no Editàl&çaso alguma licitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho,=?Qfereçer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de Serviço,
ficará sujeita às seguintes peha}idades:^|^

a) Impedimento de liÇitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
até# (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez poífe^ento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente
atualiz^a^l^.^

11.3.0 atraso^injustificado, na prestação dos serviços sujeitará a Contratada à aplicação das 
seguintes multas de mora- garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a \ ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea lb \
11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11.8.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação f^lsa exigida para-o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração; pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria -autoridade qüe aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÁUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo óonsideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO

13.1. A Prefeitura Municipal de Carolina fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Preços na imprensa ófi§ial.

CLÁUSULA CATÇjRZE.- DO

14.1. Fica eleito p FÓro da Justiça Ést|<|ual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e da£:Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

14.2;Nada mais. havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presençà;-dias'têB^unjíiias abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores pára;que:iè.urta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

"v'.*Xv ’’
Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2018.

xxxx
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2018-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/2018-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA e a
empresa XXXX^iÉ^fediante as cláusulas e 
condições seguintes:;.. v:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica:: de Direito Público 
W  Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro.

CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de GoVerno-SEGOV, neste ato 
representada por seu Secretário Municipal de governo, Sen^|_ WÁLBER::SjLVA ROCHA, RG n° 
XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato representada por seu Secretário Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Agricultura Familiar-áÈA.GRI, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar, Senhor ÁLVARO 
VASCONCELOS BEZERRA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de 
Cultura-SMC, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Cultura, Senhor 
LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXX* - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social-SEDES, neste ato representada por sua Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social, Senhora LUCIANE MARTINS DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de Educação-SEMÉD, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Educação, Senhor JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretária Municipal de Esporte-SEMESP, neste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Esporte;-Senhor ROGÉRIO RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria Municipal de jnfraestrutura-SINFRA, neste ato representada por seu 
Secretário Municipal de Infraestrutüra, Senhor MARCELO GOMES CAMPELO, RG n° XXXX - 

— SSP/XXXX, CPF n° XXXÍX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato representada
por seu Secretário Municipal dé Mejo Ambiente, Senhor NELSON NOLETO JÚNIOR, RG n° XXXX 
- SSP/XXXijÇj-íCPF tí°. XXXX; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, neste ato representada por 
sua Secretária Municipal de Saúde, Senhor CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, neste ato 
representada por séü Secretário Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM BORGES, 
RG n° XXXX - SSP/XX**, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI, 
neste ato representada por seu Secretário Municipal de Relações Institucionais, Senhor 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; e, Secretaria de 
Comunicação-SECOM, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Comunicação, 
Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de 
prestação de serviços de Agenciamento de Viagem (Passagem Aérea Nacional e Internacional), 
mediante a Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÃO 
PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC, gerenciada pela Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 059/2018-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal
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n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1 1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Agenciamento de Viagem 
(Passagem Aérea Nacional e Internacional) para contratações eventuais e futuras visando 
atender demandas da Administração, de interesse da Secretaria Municipal de Governo-SEGOV; 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbamsmo-SEMAFIPU, 
Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura- 
SMC; Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria-^iMunicipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, -Secretaria de Comunicação-
s e c o m . M ,. m .

documentos apresentados

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e ao: 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 059/201P 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência; . 'Wfa
b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2018-CPL/PMC;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2018-SEMAFIPU/PMC;

d) Proposta de Preços da 6%N.TRATÁÍ|a  e demais 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃQ APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-sè:|elas seguintes normas:

a) Constituição F e d e ra l^  1988;%.,

b) Lei Federà|p%Q;520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666 ( 
21 de junho de:;1993,;.|?ern comp ?uas alterações posteriores;

• f io 7 d e ° a ^ def embro2006- agrada pela Lei Complementar n° V 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016
d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática- 

J instrução Normativa n̂  002/2008-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática!
) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria-

Consumidor). de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa d<
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das cláusulas contratuais.

Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em

anex°.
4.2. No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e f ija to s , tributos
encargos sociais, trabalhistas, previdenciános fiscais e * £  1
administração, frete, seguro e outros necessários ap cumprirpemto integral do objeto da
contratação.
4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a::Vígência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta .de recursos consignados no

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: -----------^ ”
______ _____________________—

FONTE DE RECURSO: % * ,  J fI W í ,  _

PROJETO/ATIVIDADJS;

NATUREZA DE DESPESÂrí^.
. %  * *

UNIDADE O R Ç A M » ^ » ^
m  ^

FONTE DE . ^ ^ p S O %

P R O JE TO /A TlaD A D ^^^

NATUREZA DE DESPESA:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO:

PROJETO/ATIVIDADE:

NATUREZA DE DESPESA:
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO:

PRO J ET 0 /ATI VID AD E:

NATUREZA DE DESPESA:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO: . I N k.
PRO J ET 0 / ATI VID AD E:

NATUREZA DE DESPESA:
V*VVV V?Xí*.

'W fa  W :

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: %__ %  %________
FONTE DE RECURSO:

’« B » . m? » . «8»

PROJETO/ATI VID ADE:
W /,

NATUREZA DE DESPESA:
m

UNIDADE ORÇAMENTÁRIá I |

FONTE DE RECURSO: t
■ m ,  %

PROJETO/ATIVIDADE:
w

NATUREZA DE DESPESA: ^_____ ___ !?L
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO:

PROJETO/ATIVIDADE:

NATUREZA DE DESPESA:
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CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

6.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, desde que 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea e autorizado formalmente pela 
autoridade competente:

a) os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) a CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços;

c) o valor deste Contrato permaneça economicamente vantajòi _  a CONTRATANTE; e
-ĉ ggk,

d) a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
yníjjfc

6.3. A prorrogação do prazo de vigência deste Contrato deverá ser formalizadaipor meio de Termo 
Aditivo.

6.4. A não prorrogação do prazo de vigência contri&iãl por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.jmnn m

'-'Ma ♦
CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Cófitrato no primeiro dia útil 
subsequente, contado a partir da data da assinatura do Contrato. :

vjw*
CLÁUSULA OITAVA -  DA SUBCONTRACT AÇÃÒ,; CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

8.1. A CONTRATADA nãq^põdçírá subcontratar tòM.p.g parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo,;.;no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabfvei|. ^ | | | | ^

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DA ÓONfRATADA

9.1. Caberá à CONTRATADA, responder, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes do fornecimento^ dos bilhetes de passagens e serviços correlatos, tais 
como: salários, seguros de acipêptes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale- 
refeiç^o, vales-transporte^outras qúe porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

9.2. 'Àlém da obrigação de Observar as normas legais a que está sujeita para o fornecimento de
b ilh e tè s 1 ;d f/p i^ ^e n ^ ;CONTRÃTADA deverá:

a) Efetuada imediata correção das deficiências apontadas pela Prefeitura Municipal de 
Carolina,:dÒK) relação ao fornecimento de passagens aéreas;

b) Emitir ordens de passagens Personal Travel Agent-PTA para as localidades indicadas pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, com transmissão imediata, informando o código de 
transmissão e a companhia aérea;

c) Executar fielmente o Contrato, de acordo com as Cláusulas aventadas;

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 
CONTRATANTE, cujas solicitações se obriga a atender prontamente;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
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g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da CONTRATANTE;
h) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria 
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de 
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes;

i) Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do contrato;

j) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 
representante ou preposto para tratar com a CONTRATANTE;-

k) Reembolsar, pontualmente, as empresas aéreas, independentemente da vigência do 
contrato, não respondendo a CONTRATANTE solidária ou sübsidiariamente por este 
reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;’̂

l) Manter atualizada a relação das empresas d&fómem filiadas àõ^siste^ia è::çQ î as quais
mantenha convênio, informando periodicamente à CONTRATANTE ás inclusões e/ou 
exclusões. „

CLÁUSULA DEZ -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público, interno, por intermédio do
Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a« k  %

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do CONTRATANTE 
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

c) Rejeitar, no todo ou ènrparte, os serviços realizadós-em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contratòjína fo.irna e no prazo pactuados;

e) Comuniçar, em tempo hábil, à CONTRATADA; a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, 
indicando trèctros e locâ i& ^

f) Emitir Oficio referente à requisição de passagens através de Fax, E-mail ou outro meio, e 
assinado pela Fiscalização do Contrato;

g) Proporcionar todas as ;çondiçõéèi necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 
contratados;

h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

i) Notificar, por escrito, a CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 
garantido o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA ONZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato, 
recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), correspondente a 
05% (cinco por cento) do valor global do contrato, na modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou 
Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou Fiança Bancária).

11.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

11.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
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11.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos,
após o cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DOZE -  DO PAGAMENTO

12.1. Emitido o bilhete de passagem, a CONTRATADA apresentará Nota Fiscal/Fatura 
discriminada, em 02 (duas) vias contendo os seguintes dados:

a) Original das requisições de passagens;

b) Número da requisição dos bilhetes;

c) Identificação dos bilhetes (número, transportadora e o trecho);

d) Nome do passageiro;

e) Custo da passagem;

f) Valor bruto da fatura;

g) Valor correspondente aos serviços prestados

h) Valor líquido da fatura;

i) Cópia do bilhete de passagem.

12.2. Para pagamento, a CONTRATADA deverá 
devidamente atestada:

Fiscal/Fatura

a) Cópia da Nota de Empenho;

b) Certidão Conjunta Negativáfae Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Èstadual;

d) Certidão Negativa de Insçrição de Débitos naT)|iida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Nega.tiya de D ^ t o ^ ’̂ ^is, jü%Q à Fazenda Municipal;

f) Certidão Negativá-de lnscriçãip,.de Débittí|$$||>ívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

g) Certificado de Regularidade dò FGTS-CRF;

h) Certidão Negàtiya de Débitos TrabaJhjstas-CNDT.

12.3*;Além das Certidõê|:$egativas exigidas acima, a CONTRATADA deverá apresentar, para 
pagamento, mês a mês (se$pr o casojj as faturas emitidas pelas companhias aéreas referentes às 
passagens aéreas compradas pela Prefeitura Municipal de Carolina. O pagamento da 
CONTRATADA fica condicionado à apresentação das aludidas faturas, sendo irregular o 
pagamento efetuado.;: com base apenas em sistemas criados e mantidos pela agência 
CONTRATADA, nos termos do Acórdão Tribunal de Contas da União-TCU n° 1314/2014 -  
Plenário (TC 001.043/2014-5, relator Ministro Raimundo Carreiro).

12.4. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias 
atestada pela Comissão de Fiscalização.

12.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

12.6. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

12.7. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
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12.8. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA.

12.9. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula especifica 
do contrato administrativo.

CLÁUSULA TREZE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará
a CONTRATADA às sanções previstas na 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,

13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis cent; r cento) incidénté sobre Ó^alor total
dos serviços prestados reprovados no recebirriênto provisório, até o limite de 10% (dez por 
cento). ■ * -  m

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida afcprévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência; m .

b) multa de 10% (dez por centoj$|obre o valor .total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação erh licitação :e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração dè fiiidoneidade parM^jjfar.'b'llspntratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem ps motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”. tylfo

13;&;:§ê; a CONTRÃJADÁ|£nsejar^;retardamento da execução do certame, não mantiver a 
pròpostaftfalhar ou fraudar vna execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e cóntratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá ao Gestor do Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo) ou Comissão de 
Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, 
apresentando provas que justifiquem a proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente.
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CLÁUSULA QUATORZE -  DA RESCISÃO

14.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para o CONTRATANTE; ^

P i f e ,c) judicialmente, nos termos da legislação.

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da..:jS.PNTRATADAf conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houvèftsofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a datigiga rescisão.

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contfâtúais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINZE -  DA PUBLICAÇÃ&,. •% ,

15.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993;

m
CLAUSULA DEZESSEIS -  DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Jup& ^stadual, da C o r f í Í^ ip - ;MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para çl.irimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

16.2. E assim, por estarem de acórdo, ajüstadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a segujfrfirmam d^fesente^pntrato, em^3%rês) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

m
%  Carolma/MA, ÜCXXX de XXXX de 2018.

■vá

WÁLBER SILVA ROCHA
Secretário Municipal de Governo 

CONÍRÁTANTE

MARCELO GOMES CAMPELO
Secretário Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE

ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo 

CONTRATANTE

NELSON NOLETO JÚNIOR
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA 

CONTRATANTE

ÁLVARO VASCONCELOS BEZERRA
Secretário Municipal de Agricultura, Extensão 

Rural e Agricultura Familiar 
CONTRATANTE

CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE 
SOUSA

Secretário Municipal de Saúde 
CONTRATANTE
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LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretaria Municipal de Cultura-SMC 

CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretário Municipal de Turismo 

CONTRATANTE

LUCIANE MARTINS DA SILVA
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Social
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de Relações Institucionais 

CONTRATANTE

JOSÉ ÉSIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Educação 

CONTRATANTE

HALLESSpN NASCIMENTO SILVA
Secretário Myniqi^al de Comunicação

ROGÉRIO RODRIGUES DE SOUSA
Secretário Municipal de Esporte

já iyN o m e do
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

k  ’ CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: N o m e ^ .  W

m .  %
CPF: % % :  1
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